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ACORDAO
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelagdo Civel n°
1009164-63.2023.8.26.0002, da Comarca de Sao Paulo, em que ¢ apelante

EZEQUIEL EUSEBIO (JUSTICA GRATUITA), ¢ apelada TELEFONICA
BRASIL S.A.

ACORDAM, em 24* Camara de Direito Privado do Tribunal de Justica de
Sao Paulo, proferir a seguinte decisdo: "Negaram provimento ao recurso. V. U.", de
conformidade com o voto do Relator, que integra este acordao.

O julgamento teve a participagdo dos Exmos. Desembargadores PEDRO
PAULO MAILLET PREUSS (Presidente sem voto), PLINIO NOVAES DE
ANDRADE JUNIOR E JONIZE SACCHI DE OLIVEIRA.

Sao Paulo, 27 de margo de 2025.
SALLES VIEIRA

RELATOR
Assinatura Eletronica
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VOTO N°: 51089

APEL.N°: 1009164-63.2023.8.26.0002

COMARCA: SAO PAULO — 62 VARA CIVEL DO FORO REGIONAL DE
SANTO AMARO

APTE. : EZEQUIEL EUSEBIO

APDA. : TELEFONICA BRASIL S{A
JUIZ PROLATOR: EMANUEL BRANDAO FILHO

“ACAO DECLARATORIA C.C. INDENIZATORIA —
NEGATIVACAO INDEVIDA — DANOS MORAIS - I-
Sentenca de improcedéncia — Apelo do autor — II-
Caracterizada relacdo de consumo — Inversdo do 6nus da
prova — Ré que logrou demonstrar a licitude da negativacao
do nome do autor — Autor titular de linha telefonica junto a
ré — Informagdes apostas no sistema informatizado da ré
que demonstram que o endereco para o qual eram enviadas
as faturas ¢ o mesmo constante dos cadastros do autor junto
aos orgdos de protecdo ao crédito — Faturas juntadas que
demonstram a prestacdo dos servigos pela ré — Autor que,
inclusive, efetuou o pagamento de algumas faturas relativas
a prestagdo dos servigos pela ré — Sistema informatizado da
ré que demonstra a existéncia de débito em aberto — Divida
negativada que se refere ao inadimplemento de faturas
relativas a prestacdo dos servicos de telefonia movel —
Existente a relacdo juridica entre as partes e inexistindo nos
autos prova da quitacdo do débito pelo autor, licita a
inscri¢ao nos orgdos de protecdo ao crédito — Danos morais
inexistentes — Indenizacdo indevida — III- Sentenca
mantida — Sentenca proferida e publicada quando ja em
vigor o NCPC — Honorarios advocaticios majorados, nos
termos do art. 85, §11, do NCPC, para 15% sobre o valor
da causa, observada a gratuidade processual — Apelo
improvido.”

Apelo do autor em face da r. sentenca de
improcedéncia, proferida nos autos da agdo de danos
morais c.c. inexisténcia de débitos.

Alega que desconhece a divida, vez due
ndo detém nenhum débito em aberto com a ré. Aduz que a
ré ndo Jjuntou aos autos o contrato de prestacdo de
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DE FEVEREIRO DE 1574

servicos assinado pelo autor. Assevera que ndo restou
comprovada a existéncia do débito negativado. Afirma que
as telas sistémicas Jjuntadas aos autos s&o documentos
unilaterais e ndo merecem credibilidade. Sustenta que a
negativacdo é indevida e gque os danos morails restaram
caracterizados, sendo devida indenizacdo. Requer o total
provimento do recurso, para reformar a r. sentenca,
julgando-se procedente a acdo (fls. 188/199).

Contrarrazdes da ré as fls. 203/218,
pugnando pelo improvimento da apelacdo interposta.

Houve oposigcdo ao Jjulgamento virtual
(fls. 222/224).

E o relatério.

Trata-se de acdo de danos morais c.c.
inexisténcia de débitos, movida por Ezequiel Eusébio em
face de Telefdénica Brasil S/A, tendo em vista a suposta
indevida inclusdo do nome do autor nos o6rgdos de
protecdo ao crédito.

Em primeira insténcia, a acdo foi julgada
improcedente, entendendo o MM. juiz a quo pela
inexisténcia de danos morais indenizéveis, uma vez gue
restou comprovada a existéncia de relacdo juridica entre
as partes e a inadimpléncia do autor. Em razdo da
sucumbéncia, o autor foi condenado a arcar com O
pagamento das custas e despesas processuais, bem como
com o0s honoradrios advocaticios, fixados em 10% sobre o
valor da causa (R$17.899,84 — fls. 06), observada a
gratuidade processual.

Contra esta decisdo insurge-se o autor.

No presente caso, o ponto fulcral da
questdo é a existéncia do dano moral.

A relacdo estabelecida entre as partes é
de consumo, na forma do disposto nos artigos 2° e 3° do
CDC.

Sendo de consumo a relacdo e verossimil a
versdo, a defesa do consumidor deve ser facilitada, com
a inversdo do &nus da prova, que é regra de julgamento,
ante o disposto no art. 6°, inciso VIII, do CDC.
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Assim, era 6nus da empresa ré comprovar a
licitude da negativagcdo do nome do autor, o que, de
fato, logrou demonstrar.

Alega o autor, em sua inicial, que foi
surpreendido com a inscrigdo de seu nome nos O6rgdos de
protecdo ao crédito, por débito junto a ré, no valor de
R$124,72, datado de 21/03/2018, referente ao contrato n°
0335026886 (fls. 20/21), o qual desconhece.

Entretanto, embora o autor afirme
desconhecer o débito pelo qual seu nome foi negativado,
o fato é que o mesmo ndo logrou desconstituir a prova
documental produzida pela empresa ré, que demonstrou a
existéncia de relacdo contratual entre as ©partes,
consoante informacgdes apostas em seu sistema
informatizado (fls. 64/65), do qual se extrai que o
autor era titular da linha telefdnica n°® (17)99788-2178,
bem como que o endereco para O gqual eram enviadas as
faturas é o mesmo constante dos cadastros do autor Jjunto
aos 6rgdos de protecdo ao crédito (fls. 158/159). Tudo a
demonstrar, assim, que o autor efetivamente contratou a
linha telefdnica junto a ré.

Ademais, as faturas de fls. 105/118 e o
“Relatdério de Chamadas Originadas/Recebidas Completadas”
de fls. 119/155 demonstram a efetiva prestacdo dos
servicos pela ré.

Outrossim, consoante se extrai das telas
sistémicas de fls. 66, o autor efetuou o pagamento de
algumas faturas relativas a prestacdo dos servicos pela
ré.

As telas sistémicas de fls. 64 e 67, por
sua vez, demonstram a existéncia de débito em aberto, no
valor de R$124,72, datado de 03/2018.

Veja-se, inclusive, que o numero do
contrato pelo qual o nome do autor foi negativado é
exatamente o mesmo nuUmero de sua conta junto a ré (fls.
20/21 e 64).

A divida negativada, portanto, refere-se
ao inadimplemento de faturas relativas a prestacdo dos
servicos de telefonia moével.
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Por analogia, veja-se a jurisprudéncia:

“APELACAO CIVEL. Acdo declaratéria de
inexisténcia de débito cumulada com indenizagdo por
danos morais — Improcedéncia - Inscrigdo supostamente
indevida nos o6rgdos de protegcdo ao crédito — Ré que
apresentou diversas telas de seu sistema informatizado
comprovando que a autora é titular de |unidade
consumidora de energia elétrica — Débito que deu ensejo
a restrigcdo em nome da autora que se mostra devido —
Pleito declaratério de inexigibilidade de débito e
indenizatério injustificavel - Sentenga mantida —
Aplicacgdo do artigo 252 do Regimento Interno do TJSP —
Recurso ndo provido.” (TJSP; 182 Cémara de Direito
Privado; Apelacdo n° 1004878-19.2015.8.26.0069; Rel.
Helio Faria; Jjulgado em 23/08/2016).

Assim, devidamente comprovada a
existéncia de relacdo juridica entre as partes, bem como
da divida, e, inexistindo nos autos prova da quitacdo do
débito pelo autor, licita a inscrigcdo de seu nome nos
brgdos de protecdo ao crédito.

De tal sorte, legitima a negativacdo do
nome do autor, ndo hd que se falar em declaracdo de
inexigibilidade do débito, inexistindo, ainda, o alegado
dano moral, sendo, assim, indevida qualquer indenizacéo
pela ré.

De rigor era, pois, a improcedéncia da
acdo, exatamente, como constou do decisum a quo.

Uma vez que a r. sentenca fol proferida e
publicada quando j& em vigor o NCPC, tendo em vista o
trabalho adicional realizado em grau de recurso, majora-
se os honorédrios advocaticios, nos termos do art. 85,
§11, do NCPC, para 15% sobre o valor da causa, observada
a gratuidade processual.

Ante o exposto, nega-se provimento ao
recurso.

Salles Vieira, Relator
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